Direito Tributário

01) Pedágio é tarifa ou tributo? (TRF 4ª – XII Concurso para Juiz Federal)

Em regra, o pedágio é considerado tributo. Isso porque a própria Constituição Federal o define, ainda que de forma indireta, como tributo, conforme se depreende da leitura do inciso V do art. 150. Ocorre que, especialmente com as privatizações das rodovias brasileiras, abriu-se uma discussão acerca do valor cobrado pelas concessionárias, se seriam realmente tributos ou se seriam preços públicos (tarifas). Seguindo linha de entendimento do STF, é possível considerar que o pedágio, quando cobrado pelas concessionárias de rodovias, caso tenham elas liberdade de fixar o valor a ser cobrado sem necessidade de lei, passa a ser uma tarifa, não um tributo. Para tanto, é necessário ainda que a utilização da rodovia não seja compulsória. Ressalte-se que a jurisprudência já decidiu que, mesmo não havendo uma via alternativa à rodovia, o uso desta não é obrigatório, de onde se conclui que o pedágio cobrado pelas concessionárias realmente é preço público, enquanto aquele cobrado pelos entes da Federação é considerado tributo.
=======================================================================
2) Quais as características, a natureza jurídica e as modalidades do lançamento tributário? Explicá-las, esclarecendo se o prazo previsto no § 4º, do art. 150, do Código Tributário Nacional, é de decadência ou prescrição e como compatibilizar as primeiras com o autolançamento. (TRF 1ª – XI Concurso para Juiz Federal)

O lançamento tributário vem definido no art. 142 do Código Tributário Nacional e tem como principais características ser o procedimento da autoridade administrativa que verifica a ocorrência de um fato gerador, identifica e documenta seus principais elementos (sujeito passivo, base de cálculo, alíquota, etc) e, se necessário, aplica as sanções cabíveis. Importante dizer também que, nesse caso, a autoridade administrativa age de forma absolutamente vinculada, pois não há qualquer margem para discricionariedades, bem como de forma obrigatória, uma vez que, verificada a ocorrência do fato gerador, não pode a autoridade deixar de efetuar o lançamento.
Há uma forte discussão doutrinária acerca do lançamento ser ato ou procedimento, especialmente porque a própria legislação utiliza os dois termos. Verdade é que um ato sempre estará presente, qual seja a confecção de documento que instrumentaliza a formalização do crédito tributário. Pode ser que ele seja precedido de todo um procedimento de fiscalização, por exemplo, por ser que seja feito diretamente, não tendo a discussão maiores influências além do campo doutrinário.

Quanto à natureza, também há discussão se o lançamento é declaratório ou constitutivo . Quem defende o caráter declaratório diz que o crédito tributário já existia, faltando apenas a sua formalização através do lançamento que, por isso mesmo, apenas o declara. Quem defende que o caráter constitutivo se pauta na própria redação do art. 142 (que utiliza o verbo “constituir”) e no fato de que, sem o lançamento, em tese não existe crédito tributário. A meu ver, o lançamento tem dúplice natureza: quanto à ocorrência do fato gerador e ao nascimento da obrigação tributária (que é contemporânea ao fato gerador), o lançamento tem natureza declaratória. Quanto ao crédito tributário em si, tem natureza constitutiva. Tudo isso baseado no fato de que o CTN é claro ao diferenciar fato gerador, obrigação tributária e crédito tributário.

Em relação às modalidades, são elas três: de ofício (art. 149), por declaração (art. 147) e por homologação (art. 150). No primeiro caso, a própria legislação já prevê que a autoridade fiscal, independentemente de qualquer ato do contribuinte, efetuará o lançamento; ou ainda, nos casos em que o contribuinte não cumpre certos deveres (art. 149 – incisos). Quanto ao lançamento por homologação, atualmente bastante raro, nele o contribuinte entrega uma declaração e, a partir dela, a autoridade efetua o lançamento e notifica o contribuinte do valor apurado. Por fim, o lançamento por homologação é aquele no qual o próprio contribuinte apura o tributo devido, efetua o recolhimento e aguarda que a Administração, expressa ou tacitamente, homologue esse pagamento.

Quanto ao art. 150, § 4º, do CTN, ele estabelece o prazo para a homologação. Ora, entendendo-se que não houve lançamento ainda, tal prazo deve ser considerado como sendo decadencial, até mesmo porque, na ausência de pagamento parcial ou total por parte do contribuinte, o CTN prevê o lançamento de ofício. Em resumo, somente após o lançamento se fala em prazo prescricional, sendo por isso a hipótese do art. 150, § 4º, de prazo decadencial.

Por fim, quanto ao “autolançamento”, não é ele expressamente previsto na legislação brasileira, cuja construção jurisprudencial e doutrinária acabou usando para os casos de lançamento por homologação. O grande problema está no fato do CTN, no art. 142, dizer que compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário, ou seja, não caberia o lançamento por parte do contribuinte. Porém, a jurisprudência atual aceita o autolançamento nos casos em que a lei preveja o caráter de confissão de dívida de determinada declaração de entrega obrigatória por parte do contribuinte, entendendo ser esse um lançamento presumido (ou melhor, a homologação seria presumida), não havendo necessidade, inclusive, de notificação do contribuinte e instauração de processo administrativo contraditório, até mesmo porque, em tese, basta o contribuinte retificar sua declaração, caso entenda não estar correto o valor informado.
=======================================================================
3) É juridicamente possível o fornecimento, pela Fazenda Pública da União, a administrações tributárias estrangeiras, de informações no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos? (TRF 1ª – IX Concurso para Juiz Federal)
O art. 98 do Código Tributário Nacional faz referência aos tratados em matéria tributária. Por outro lado, a Constituição Federal prevê os tratados internacionais como fonte normativa (segundo consolidado na jurisprudência, com força equivalente à legislação ordinária, exceto no caso do § 3º do art. 5º da CF), seja em seu art. 49, I, seja no art. 84, VIII. Por outro lado, diz o art. 181 da Constituição Federal:

Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou informação de natureza comercial, feita por autoridade administrativa ou judiciária estrangeira, a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País dependerá de autorização do Poder competente.
Assim, a primeira conclusão a que se tem é que a Constituição Federal não vedou o envio de informações a administrações tributárias estrangeiras. Na esfera comercial, conforme visto, há previsão expressa para a troca de informações.
O que se conclui, diante da citada legislação, é que é juridicamente possível o fornecimento de tais informações, desde que exista tratado entre o Brasil e o país da Administração Tributária estrangeira prevendo esse intercâmbio de informações, ou mesmo lei brasileira com tal faculdade. Isso porque, conforme sedimentou-se na doutrina, ao administrador cabe fazer tão somente o que a lei mandar ou permitir.
Tudo isso é corroborado pelo que diz o parágrafo único do art. 191 do CTN:

        Parágrafo único. A Fazenda Pública da União, na forma estabelecida em tratados, acordos ou convênios, poderá permutar informações com Estados estrangeiros no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)

=======================================================================

4) Qual a diferença do princípio da capacidade contributiva nas constituições brasileiras de 1946 e 1988? (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
Na Constituição de 1946, o princípio da capacidade contributiva era regulado no art. 202, que dizia:

        Art 202 - Os tributos terão caráter pessoal, sempre que isso for possível, e serão graduados conforme a capacidade econômica do contribuinte.

Já na Constituição de 1988, o princípio veio no art. 145:

§ 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

A diferença básica que se vê é, pois, quanto à abrangência do princípio. Na Constituição de 1946, ele abrangia todos os tributos, enquanto na de 1988 ficou restrito aos impostos. No mais, a redação é praticamente a mesma.

=======================================================================

5) Com base no artigo 13 do Código Tributário Nacional, pode a União Federal, nos limites ali previstos, instituir isenções de tributos municipais? (fundamentar a resposta) (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
Não. A imunidade tributária do art. 150, VI, “a”, não se estende às atividades em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário. Logo, o caso teria que ser de isenção mesmo. Porém, a Constituição de 1988, posterior ao CTN, trouxe a regra do art. 151, III, que proíbe a União de conceder isenções de impostos municipais. Ora, se não há imunidade, muito menos isenção, considerando-se, portanto, a hipótese do art. 13 do CTN como não recepcionada pela atual Carta Magna.

=======================================================================

6) Com base no artigo 21 do Código Tributário Nacional pode a União Federal, nos limites estabelecidos em lei, alterar as bases de cálculo do imposto de importação? Fundamentar a resposta. (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
Não. Apesar do permissivo legal, a Constituição Federal, que adotou expressamente o princípio da legalidade, trouxe como exceções no art. 153, § 1º, a alteração apenas das alíquotas. Logo, a alteração de base de cálculo pelo Poder Executivo não foi recepcionada pela Constituição de 1988.
=======================================================================

7) Dê um exemplo de obrigação tributária de natureza negativa. (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
A obrigação que as entidades de assistência social sem fins lucrativos imunes têm de não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a qualquer título (art. 14 do CTN).
=======================================================================

8) Indique o preceito constitucional brasileiro que cuida do princípio da transparência (direito à informação) quanto à carga dos impostos incidentes sobre mercadorias e serviços. (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
O dispositivo constitucional é o § 5º do art. 150, que diz que a lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.
=======================================================================

9) Quanto aos empréstimos compulsórios, responda:

a) qual(is) a(s) entidade(s) federativa(s) com competência para instituí-los e em que casos?

b) sua instituição sempre se subordina aos princípios da legalidade e da anterioridade? Especifique, se for o caso. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

a) União Federal, em caso de: 1) despesas extraordinárias decorrentes de guerra externa ou sua iminência, bem como de calamidade pública; 2) investimento público de caráter urgente e relevante interesse nacional.

b) No caso do item 1, a instituição é por lei complementar não há necessidade de anterioridade. No caso do item 2, a instituição também é por lei complementar, mas há necessidade de respeito à anterioridade de exercício.
=======================================================================
10) Diferencie isenção autônoma e heterônoma no que diz respeito:

a) a seus instituidores; e

b) às respectivas espécies normativas que as veiculam. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
a) Isenção autônoma: quem a concede é própria pessoa competente para instituir o tributo. Isenção heterônoma: é concedida por pessoa diferente da que tem competência para instituir o tributo.

b) As isenções devem ser veiculadas por lei específica. Ressalte-se que, no caso das heterônomas, elas não são aceitas no ordenamento pátrio, com exceção para os casos em que a União Federal, agindo em sua soberania em relação a entes externos, concede isenções de tributos estaduais ou municipais com base em tratado internacional, que é aprovado pelo Congresso por decreto legislativo e entra em vigor por decreto presidencial.
=======================================================================
11) De acordo com o Código Tributário Nacional, em que hipóteses interpreta-se literalmente a legislação tributária? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; II - outorga de isenção; III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

=======================================================================
12) Cite as modalidades de lançamento previstas no Código Tributário Nacional. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

Lançamento por declaração, lançamento de ofício e lançamento por homologação.
=======================================================================
13) De quem é a competência para instituir o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural e quais são os seus contribuintes? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
A competência é da União Federal, sendo contribuintes os proprietários e possuidores, a qualquer título, de imóveis rurais (Lei nº. 9.393/96: Art. 4º Contribuinte do ITR é o proprietário de imóvel rural, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título).

=======================================================================
14) Consta da Lei nº 8.989, de 24-02-1995, alterada pela Lei nº 9.317, de 05-12-1996, Lei nº 10.182, de 12-02-2001 e Lei nº 10.690, de 16-06-2003, o seguinte:

“Art. 1o. - Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI os automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos por:

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua propriedade atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização na categoria de aluguel (táxi);

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou concessão para exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo de veículo, desde que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi);

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de transporte público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à utilização nessa atividade;

IV - pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal;”

Consta, também, da Lei nº 10.182, de 12-02-2001, o seguinte:
“Art. 5º. - Fica reduzido em quarenta por cento o imposto de importação incidente na importação de partes, peças, componentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e semi-acabados, e pneumáticos.

§ 1º. - O disposto no caput aplica-se exclusivamente às importações destinadas aos processos produtivos das empresas montadoras e dos fabricantes de: I – veículos leves: automóveis e comerciais leves; II – ônibus; III – caminhões; IV – reboques e semi-reboques; V – chassis com motor; VI – carrocerias; VII – tratores rodoviários para semi-reboques; VIII - tratores agrícolas e colheitadeiras; IX – máquinas rodoviárias; e X – autopeças...”

Pergunta-se:

- há qualquer eiva de inconstitucionalidade ou ilegalidade nas isenções instituídas e na redução da alíquota do Imposto de Importação, nas hipóteses acima elencadas? Responda justificando sua opinião jurídica. Destaque o(s) problema(s), o fundamento e a opinião. (TRF da 4ª Região – XI Concurso para Juiz Federal)

Quanto à isenção de IPI para taxistas e pessoas portadoras de necessidades especiais, não vejo qualquer eiva de inconstitucionalidade ou ilegalidade. O problema que poderia surgir é quanto ao respeito ao princípio da isonomia, que está presente no art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 150, II. Mas, tal princípio sempre foi considerado pela melhor doutrina no sentido de obrigar o tratamento igual para os iguais e o desigual para os desiguais. Assim, no caso das pessoas portadoras de necessidades especiais, há uma desigualdade que requer uma intervenção do Poder Público para corrigi-la, ao menos no que se refere ao transporte. Como exemplo, além da própria condição de tais pessoas, podemos falar da necessidade de adaptações nos veículos. Quanto aos taxistas, em que pese a Constituição vedar qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função exercida, também aqui há razões para oferecer o tratamento desigual: 1) a concorrência desigual das empresas de frotas de táxis; 2) a utilização do veículo como meio essencial e indispensável para o desenvolvimento do trabalho, fonte da subsistência do taxista. Ressalte-se que, em relação às atividades profissionais, a própria Constituição estipula tratamento favorecido às micro e pequenas empresas, que sofrem, frente às grandes empresas, dificuldades semelhantes às dos taxistas frente às empresas de frotas de táxis.
Da mesma forma, quanto à redução da alíquota do Imposto de Importação, não vejo qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade. Não há quebra de isonomia, porque a redução não favorece determinada empresa, mas todas que estejam na mesma situação. Por outro lado, o Imposto de Importação é um tributo com forte caráter extra-fiscal, razão pela qual incide de maneira diferenciada em cada tipo de produto ou bem importado, para atender às necessidades de regulação do comércio internacional e do setor produtivo interno.
=======================================================================

15) O Banco do Brasil S.A. ajuizou Mandado de Segurança em face ao Delegado da Receita Federal de Florianópolis (poderia ser de Curitiba, ou de Porto Alegre).

No “writ” é pedida ordem tendo por objeto o reconhecimento da coação ilegal da autoridade, em razão de sua requisição de “quebra” de sigilo bancário de cliente do banco impetrante, que está sendo objeto de investigação fiscal, regularmente instaurada.

Alega o Banco do Brasil que os dados solicitados estão protegidos por sigilo bancário, previsto no art. 38 da Lei nº 4.595/64 e no art. 10 da Lei Complementar nº 105/2001. Há pedido de liminar, visando sustar o ato apontado coator.

Solicita-se ao candidato que, ao decidir tal liminar, como se juiz fosse, discorra na fundamentação sobre o Poder de Investigação do Estado, o direito ao sigilo de dados, sigilo bancário, fiscal, atuação da Administração Pública e sobre o Princípio da Reserva Judiciária. (TRF da 4ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
O Estado, para cumprir sua função de buscar o bem comum e o interesse público, tem poderes de investigação que não são deferidos aos particulares. Assim, por exemplo, à fiscalização tributária é dado examinar livros fiscais das empresas sem que isso constitua uma ilegalidade. Ocorre, porém, que a Constituição Federal traz determinadas garantias aos indivíduos que não podem ser esquecidas nem mesmo quando, de um dos lados, está o Estado. Uma dessas garantias é o direito ao sigilo de dados, trazido pelo art. 5º:
        XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;
Assim, tem-se entendido que o sigilo bancário estaria englobado no sigilo de dados de que trata o inciso acima, uma vez que as instituições financeiras guardam dados dos seus clientes. A questão é: como conciliar a busca do bem comum (que pressupõe, por exemplo, uma correta distribuição dos ônus tributários, o que, por sua vez, depende da fiscalização do Fisco), da supremacia do interesse público, com o direito fundamental ao sigilo de dados? A discussão se amplia com o art. 6 da Lei Complementar nº. 105/2001:
Art. 6o As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.

Pois bem, a conclusão a que se chega é que a garantia ao sigilo de dados, que abrange o sigilo bancário, não pode ser um princípio absoluto a ponto de afastar todos os demais. Assim, na presença de justificável interesse público, como na investigação de determinados crimes, bem como em casos extremamente específicos na área tributária, é permitida a quebra do sigilo bancário. Ocorre que, como se trata de um direito fundamental, não pode ser esquecido o Princípio da Reserva Judiciária, qual seja o de que a quebra de certos direitos e garantias fundamentais só pode ser feita com a análise do caso por parte do Poder Judiciário, para que este possa avaliar se realmente estão presentes os motivos ensejadores da quebra do direito. Por conta disso, a atuação da Administração Pública, nesse caso, deverá ser precedida de requerimento ao Poder Judiciário, para que este averigúe se é o caso ou não de se deferir a quebra do sigilo bancário.
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
- APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA  Nº 2002.35.00.012173-3/GO

A Excelentíssima Senhora Juíza Federal MAÍZIA SEAL CARVALHO PAMPONET (Relatora Convocada):

No mérito, discute-se se a autoridade fiscal pode, em procedimento fiscal, imputar ao particular obrigação de fornecer extratos da movimentação financeira de suas contas, sob pena de multa e do lançamento arbitrário do crédito.

A Constituição federal, em seu art. 5º, XII dispõe:

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;

É pacífico que efetivamente, ao mencionar dados, o texto constitucional abrange as informações bancárias, que se acham, assim, resguardadas pelo sigilo que só pode ser quebrado por ordem judicial.

Destarte, a Lei Complementar nº 105, de 10 de Janeiro de 2001, coloca:

Art. 6º - As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.

De sua análise, tem-se que os dispositivos transcritos não excluíram a necessidade de autorização judicial, e isso exatamente para que se compatibilizem com o disposto no citado art. 5º, XII da CF/1988, preservando o devido processo legal. 

Assim, quanto à possibilidade do envio de informações pelas instituições financeiras da movimentação bancária do contribuinte à Receita Federal é certo que o colendo Supremo Tribunal Federal, sob a égide da Lei n. 4.595/64, recepcionada como lei complementar, sobre o tema pacificou o entendimento segundo o qual o sigilo bancário é um direito individual não absoluto, podendo ser rompido somente em casos especiais, quando houver a prevalência do interesse público e, mesmo assim, por determinação judicial (Nesse sentido: Petição nº 577-(Questão de Ordem) - DF, rel. Min. CARLOS VELLOSO, RTJ 148/366, DJ 25/03/92 – Inquérito 732-DF, rel. Min. MOREIRA ALVES, DJ 29/02/00, - AGI nº 897-5/DF, Sessão Plenária, rel. Min. FRANCISCO REZEK, DJ 24.03.95).

Se a requisição de dados referentes à movimentação financeira do particular à instituição financeira constitui quebra de seu sigilo bancário; a requisição direta a si, sob pena de multa, para que forneça os extratos referentes às suas contas bancárias nada mais é que uma quebra de sigilo direta, promovida pelo próprio correntista sob a coerção da autoridade fiscal. 

E quaisquer procedimentos fiscais tendentes a obter informações sigilosas referentes às movimentações financeiras de particulares junto às instituições bancárias, sem autorização judicial, quer requisitando à instituição, quer o fazendo ao particular, sob coerção, como in casu, são ilegais, malferindo o dispositivo constitucional supra citado.

Neste diapasão tem decidido esta Corte:

PROCESSO PENAL - QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO - CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL - LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO BESA - MANDADO DE SEGURANÇA DENEGADO.

1. O sigilo bancário, que não é absoluto, pode ser quebrado por autorização judicial nos termos da lei e quando presente sua indispensabilidade na busca da verdade real.

2. O ato judicial atacado, além de revestido de legalidade (conformidade com o art. 1º, § 4º, V, da LC nº 105/2001), está embasado em situações fáticas (indícios) que reclamam melhor investigação de possível desvio de "vultosas quantias em dinheiro".

3. Não se presta a via eleita para o exame de possíveis irregularidades cometidas pelo BACEN (na ótica do impetrante), mesmo porque não há falar em "quebra ilegal de sigilo bancário" a regular verificação de dados financeiros pelo órgão depositário legal dessas informações, que possui atribuição de fiscalização e proteção do sistema financeiro nacional.

4. Segurança denegada. 

5. Autos recebidos em gabinete para lavratura de acórdão em 20/06/2003. Peças liberadas pelo Relator em 20/06/2003 para publicação do acórdão.

Processo MS 2003.01.00.003418-0/BA;MANDADO DE SEGURANÇA Relator DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL Órgão Julgador SEGUNDA SEÇÃO Publicação 21/08/2003 DJ p.21 Data da Decisão 11/06/2003 Decisão: A Seção DENEGOU a segurança, por unanimidade. 

ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. LEIS COMPLEMENTARES NºS. 104/01 E 105/01. PRETENSÃO ADMINISTRATIVA.IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

1. Constitui ilegalidade a quebra do sigilo bancário em processamento fiscal, pela simples solicitação do Fisco, sem a autorização prévia do Poder Judiciário.

2. As novas disposições criadas pelas Leis Complementares nºs 104/01 e 105/01 não excluíram a necessidade de autorização judicial para a quebra de sigilo bancário, em face das disposições do artigo 5º, XII, da Constituição Federal de 1988.

3. Apelos da União, do Ministério Público e remessa oficial improvidos. 

Referência LEG:FED LCP:000104 ANO:2001 ART:00198 PAR:00001 INC:00001 INC:00002 

Processo AMS 2002.34.00.004820-9/DF; APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Relator DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ Órgão Julgador QUARTA TURMA Publicação 01/08/2003 DJ p.89 Data da Decisão 10/06/2003 Decisão A Turma, por maioria, negou provimento aos apelos da União, do Ministério Público e à remessa. PARTICIPARAM DO JULGAMENTO OS EXMOS. SRS. DESEMBARGADOR FEDERAL I´TALO FIORAVANTI SABO MENDES E JUIZ JAMIL ROSA DE JESUS (CONV.),

Releva salientar que a pretensão da autoridade fiscal carece de legalidade, ainda, por objetivar acesso as movimentações bancárias dos impetrantes, referentes a períodos anteriores à vigência da LC105/01, abarcando os anos de 1998 à 2001.

Por tudo exposto, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO, reformando a sentença.

=======================================================================
16) Em relação ao IPI, responda, observando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

a)
A imunidade prevista no art. 150, VI, c, da Constituição Federal, em favor das instituições de assistência social, abrange o Imposto sobre Produtos Industrializados que incide sobre bens a serem utilizados na prestação de seus serviços específicos?

O art. 150 da Constituição Federal fala que é vedado instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei. Em uma interpretação literal, poder-se-ia entender que o IPI não está abrangido pela imunidade, pois ele não incide sobre serviços, renda ou patrimônio, mas sobre os produtos industrializados. Porém, a melhor interpretação da norma é no sentido de que, se o bem adquirido passa a integrar o patrimônio da entidade, ou se é utilizado em seus fins específicos, então mesmo quanto ao IPI há imunidade.
O Tribunal Regional Federal da 1ª Região já reconheceu a imunidade nesses casos:

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IPI SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS PARA CONSUMO PRÓPRIO. ART. 150, VI, ´C´, CF/88. ART. 14, CTN E ART. 12 DA LEI Nº 9.532/97. IMUNIDADE RECONHECIDA. A Constituição Federal de 1988, em seu art. 150, VI, ´c´, concedeu imunidade tributária sobre patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive das fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei. A parte autora trouxe aos autos o estatuto social, acompanhado de outros documentos, que demonstra o seu enquadramento como beneficiária da imunidade tributária prevista na Constituição da República. AMS 2000.36.00.008297-6/MT

Da mesma forma, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região também já decidiu assim:

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL – ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ART. 150, VI, “c”, DO CTN. I – A  imunidade prevista no art. 150, VI, “c”, da Constituição Federal, em favor   das instituições de assistência social, abrange o Imposto de Importação e o Imposto sobre Produtos Industrializados, que incidem  sobre bens a serem utilizados na prestação de seus serviços específicos. II - A alegada ilegitimidade passiva da autoridade impetrada é matéria a ser tratada no mandado de segurança, cabendo ao juiz “a quo”   decidir o que entender de direito. III – Quando o Estado, através  da  imunidade concedida na Constituição Federal, deixa de cobrar impostos das entidades assistenciais sem fins lucrativos, não está abrindo  mão dos recursos que deixa de arrecadar, mas está, sim, optando por manter esses recursos nas atividades das entidades que são  suas parceiras na prestação de serviços no interesse da sociedade.

b)
A imunidade das entidades de direito público abrange o IPI relativo aos bens que são alienados por tais entidades quando exercem atividade econômica?

Não. Nesse caso, a Constituição é clara (art. 150): § 3°. As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.

c)
Como o atual regulamento do IPI disciplina a incidência do referido imposto sobre a saída de produtos por motivo de mudança de endereço do estabelecimento? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal – 2ª prova)
O art. 38 do Regulamento do IPI assim prescreve:

Decreto n° 4.544, de 26 de dezembro de 2002 

Art. 37. Não constituem fato gerador:

IV - a saída de produtos por motivo de mudança de endereço do estabelecimento.

=======================================================================

17) É possível o pagamento de tributo in natura ou in labore? E mediante dação em pagamento? Justifique a resposta, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Não é possível o pagamento de tributo in natura ou in labore, por conta da definição do art. 3º do CTN, que diz que tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir. Assim, ficam excluídas as prestações referidas na questão. Quanto à dação em pagamento, o CTN expressamente a prevê como modalidade de extinção do crédito tributário, desde que feita com bens imóveis, dependendo apenas de edição de lei por parte do ente competente para instituir o tributo (Art. 156 - Extinguem o crédito tributário: XI - a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei.)

=======================================================================
18) É possível que rendimento auferido em atividade ilícita esteja sujeito a tributo? Justifique a resposta, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Sim. Incide, no caso, a teoria do “non olet”. De acordo com tal teoria, a tributação independe da origem lícita ou ilícita do dinheiro, bastando que tenha ficado configurado o fato gerador. A base legal é o art. 118 do CTN:

Art. 118 - A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:

I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;

II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

=======================================================================
19) O Poder Executivo, no exercício de suas funções exclusivas, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, pode alterar a base de cálculo e a alíquota de tributos? Justifique a resposta, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Em regra, a alteração de alíquotas e base de cálculo somente pode ser feita mediante lei. Porém, a própria Constituição traz exceções, especialmente no caso do Imposto de Importação, Exportação, IPI, IOF e CIDE Combustíveis. Em tais casos, a alíquota poderá ser alterada pelo Poder Executivo, nos limites definidos pela lei. Observe-se que não há permissão para que o Poder Executivo altere a base de cálculo em nenhum caso, mas apenas a alíquota. O art. 153 da Constituição Federal traz algumas dessas exceções: § 1°. É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V.

=======================================================================
20) De acordo com o ordenamento constitucional em vigor, quais os tributos que se excluem da incidência do princípio da anterioridade? Fundamente a resposta, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

- Anterioridade de exercício: II, IE, IPI, IOF, CIDE Combustíveis, contribuições sociais.

- Anterioridade nonagesimal: II, IE, IOF, CIDE Combustíveis, IRPF. Obs.: a atualização da base de cálculo do IPTU e do IPVA não precisam respeitar a anterioridade de 90 dias.

Art. 150 da Constituição Federal: § 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

=======================================================================
21) O despacho da autoridade administrativa que, autorizada por lei, concede remissão total ou parcial do crédito tributário pode ser objeto de revogação? Fundamente a resposta, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Segundo o CTN, tal despacho não gera direito adquirido, podendo, portanto, ser revogado.

Art. 172 - A lei pode autorizar a autoridade administrativa a conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo:

I - à situação econômica do sujeito passivo;

II - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato;

III - à diminuta importância do crédito tributário;

IV - a considerações de equidade, em relação com as características pessoais ou materiais do caso;

V - a condições peculiares a determinada região do território da entidade tributante.

Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no art. 155.
Art. 155 - A concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido e será revogada de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor...
=======================================================================
22) Em que condições pode o Poder Público Municipal instituir um sistema de tributação progressiva sobre a propriedade predial e territorial urbana? (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
A questão era polêmica antes das alterações constitucionais. Atualmente, já estão pacificados os casos em que o IPTU pode ser progressivo. Constituição Federal:

Art. 156 - § 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

Art. 182 - § 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento,      sob pena, sucessivamente, de:

I - parcelamento ou edificação compulsórios;

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

=======================================================================
23) Qual o sentido da vedação contida no § 2º, do artigo 145, da Constituição Federal de 1988? (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Diz a referida norma: § 2º - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. Tal vedação é justificada pela necessidade de se proteger as competências exclusivas que cada ente da Federação tem em matéria de impostos. Se assim não fosse, um município poderia, por exemplo, instituir determinada taxa sobre a venda de mercadorias, o que acabaria por ser um imposto indevidamente travestido de taxa.
=======================================================================
24) Diferença entre "depreciação", "amortização" e "exaustão" e sua aplicação na área do Imposto de Renda? (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Regulamento do Imposto de Renda

Depreciação: Art. 305.  Poderá ser computada, como custo ou encargo, em cada período de apuração, a importância correspondente à diminuição do valor dos bens do ativo resultante do desgaste pelo uso, ação da natureza e obsolescência normal (Lei nº 4.506, de 1964, art. 57).

Amortização: Art. 324.  Poderá ser computada, como custo ou encargo, em cada período de apuração, a importância correspondente à recuperação do capital aplicado, ou dos recursos aplicados em despesas que contribuam para a formação do resultado de mais de um período de apuração (Lei nº 4.506, de 1964, art. 58, e Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 15, § 1º).

Exaustão: Art. 330.  Poderá ser computada, como custo ou encargo, em cada período de apuração, a importância correspondente à diminuição do valor de recursos minerais, resultante da sua exploração (Lei nº 4.506, de 1964, art. 59). Art. 334.  Poderá ser computada, como custo ou encargo, em cada período de apuração, a importância correspondente à diminuição do valor de recursos florestais, resultante de sua exploração (Lei nº 4.506, de 1964, art. 59, e Decreto-Lei nº 1.483, de 1976, art. 4º).

=======================================================================
25) Quais os critérios previstos na legislação brasileira para a aplicação de alíquota mista (específica e "ad valorem") e a que tributo se refere? (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Alíquotas mistas: há casos em que se aplicam, cumulativamente, ambas as alíquotas, ou seja, a específica e a "ad valorem". Isto ocorre com determinados produtos estrangeiros considerados lesivos à política sócio-econômica. Objetiva firmar as mercadorias estrangeiras em posição de desigualdade em relação aos similares nacionais. Como exemplo à aplicação da alíquota mista, temos as bebidas em geral e o tabaco. Tais produtos não interessam ao país por serem veículo de gasto futuro com a saúde da população.

Fonte: http://granatyr.vilabol.uol.com.br/tributaria.html

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
A alíquota mista é a combinação das alíquotas “AD VALOREM” e ESPECÍFICA.

Esta combinação pode ser feita por 2 critérios:

1)      O alternativo, no qual se aplica a alíquota que resulta em tributação mais elevada.

2)      O Cumulativo, em que se soma os valores obtidos pela aplicação de ambas as alíquotas.

Atualmente, não existe determinação de aplicação de alíquotas específicas e mistas na legislação de importação. Na legislação do IPI, as bebidas são taxadas através de alíquotas específicas.

As alíquotas do IMPOSTO DE IMPORTAÇÂO são relacionadas na TEC

O enquadramento correto do produto importado no código tarifário NCM/SH é de vital importância para a apuração do imposto devido.

Fonte: http://www.workfast.com.br/comercio/09/09.html

=======================================================================
26) Segundo a Legislação do IPI, qual o conceito de "estabelecimento comercial atacadista" e qual sua relevância para a tributação? (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Diz o Regulamento do IPI:

Art. 14. Para os efeitos deste Regulamento, consideram-se (Lei nº 4.502, de 1964, art. 4º, § 1º, e Decreto-lei nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 1ª):

I - estabelecimento comercial atacadista, o que efetuar vendas:

a) de bens de produção, exceto a particulares em quantidade que não exceda a normalmente destinada ao seu próprio uso;

b) de bens de consumo, em quantidade superior àquela normalmente destinada a uso próprio do adquirente; e

c) a revendedores.

A relevância de tais estabelecimentos para a tributação é quanto à equiparação que eles sofrem com os estabelecimentos industriais, para fins de tributação pelo IPI, em vários casos. 

=======================================================================
27) Considerando a instituição de contribuição social por via de medida provisória sucessivamente reeditada, e depois convolada em lei, indaga-se se o termo a quo do prazo de anterioridade mitigada previsto no art. 195, parágrafo 6º, da Constituição Federal coincide com a data da primitiva edição da medida provisória instituidora ou, diversamente, com a data da edição da última medida provisória que tenha sido convertida em lei. Justifique a resposta. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

Entendendo a questão sob o regime anterior à EC 32, a jurisprudência se pacificou no sentido de que o prazo de noventa dias é contado da primeira edição da medida provisória, pois desde aquele momento ela já tinha força para obrigar, ficando apenas no aguardo da vacatio legis.

=======================================================================

28) Tendo em vista direitos fundamentais do contribuinte, comente a exigência legal de depósito prévio de parcela de débito tributário como requisito de procedibilidade de recurso administrativo-fiscal, indicando a jurisprudência vigorante no Supremo Tribunal Federal sobre a matéria. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

O direito ao duplo grau de jurisdição não é previsto expressamente na Constituição Federal. Por conta disso, o STF entendeu que o depósito recursal não o feriria. Ocorre que, pela redação do art. 5º, a ampla defesa é garantida com todos os meios e recursos a ela inerentes. Ora, não há palavras repetitivas na Constituição e cada uma tem sua razão de ser. Assim, a palavra “recursos” não pode entendida com o mesmo significado de “meios”, mas sim de recursos mesmo. Com isso, tem-se que o duplo grau de jurisdição é realmente protegido (exceto, logicamente, nos casos em que a própria Constituição o excepciona). Nesse sentido, a tendência do STF, com sua nova composição, é declarar inconstitucional o depósito recursal.
=======================================================================
29) Qual o regime jurídico da tributação do ouro? (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

Depende da forma como ele é tratado. Se for como ativo cambial, sobre ele haverá a incidência apenas do IOF. Se for como mercadoria, a incidência é normal, inclusive pelo ICMS.
=======================================================================

30) Dê um exemplo de modificação de base de cálculo de imposto, mediante decreto, que não seja considerado pela jurisprudência como ofensa ao princípio da legalidade. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

A atualização da base de cálculo do IPVA e do IPTU para corrigir desvalorização inflacionária.
=======================================================================

31) Pode lei federal, para fins de cobrança do IPTR, definir o que seja "zona urbana"? (justifique a resposta). (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

Pode, desde que seja lei complementar, uma vez que a esta cabe, nos termos do art. 146 da Constituição Federal, dispor sobre conflitos de competência (e no caso há um conflito entre União e municípios), bem como definir fatos geradores.
=======================================================================

32) Dê um exemplo de estabelecimento equiparado a industrial. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

REGULAMENTO DO IPI

Art. 9º Equiparam-se a estabelecimento industrial:

I - os estabelecimentos importadores de produtos de procedência estrangeira, que derem saída a esses produtos (Lei nº 4.502, de 1964, art. 4º, inciso I);

II - os estabelecimentos, ainda que varejistas, que receberem, para comercialização, diretamente da repartição que os liberou, produtos importados por outro estabelecimento da mesma firma;

III - as filiais e demais estabelecimentos que exercerem o comércio de produtos importados, industrializados ou mandados industrializar por outro estabelecimento do mesmo contribuinte, salvo se aqueles operarem exclusivamente na venda a varejo e não estiverem enquadrados na hipótese do inciso II (Lei nº 4.502, de 1964, art. 4º, inciso II, e § 2º, Decreto-lei nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 1ª, e Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 37, inciso I);

IV - os estabelecimentos comerciais de produtos cuja industrialização haja sido realizada por outro estabelecimento da mesma firma ou de terceiro, mediante a remessa, por eles efetuada, de matérias-primas, produtos intermediários, embalagens, recipientes, moldes, matrizes ou modelos (Lei nº 4.502, de 1964, art. 4º, inciso III, e Decreto-lei nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 33ª);

V - os estabelecimentos comerciais de produtos do Capítulo 22 da TIPI, cuja industrialização tenha sido encomendada a estabelecimento industrial, sob marca ou nome de fantasia de propriedade do encomendante, de terceiro ou do próprio executor da encomenda (Decreto-lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977, art. 23);

VI - os estabelecimentos comerciais atacadistas dos produtos classificados nas posições 71.01 a 71.16 da TIPI (Lei nº 4.502, de 1964, observações ao Capítulo 71 da Tabela);

VII - os estabelecimentos atacadistas e cooperativas de produtores que derem saída a bebidas alcoólicas e demais produtos, de produção nacional, classificados nas posições 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 da TIPI e acondicionados em recipientes de capacidade superior ao limite máximo permitido para venda a varejo, com destino aos seguintes estabelecimentos (Lei nº 9.493, de 1997, art. 3º):

a) industriais que utilizarem os produtos mencionados como insumo na fabricação de bebidas;

b) atacadistas e cooperativas de produtores; ou

c) engarrafadores dos mesmos produtos.

VIII - os estabelecimentos comerciais atacadistas que adquirirem de estabelecimentos importadores produtos de procedência estrangeira, classificados nas posições 33.03 a 33.07 da TIPI (Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 39);

IX - os estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem produtos de procedência estrangeira, importados por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora, observado o disposto no § 2º ( Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 79); e

X - os estabelecimentos atacadistas dos produtos da posição 87.03 da TIPI (Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 12).

=======================================================================

33) O que caracteriza o regime de tributação pelo lucro presumido? (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

Na tributação pelo lucro presumido, como a própria expressão diz, o lucro é presumido, ou seja, é calculado sobre em um percentual da receita bruta, sem levar em conta as reais despesas, custos e outras deduções das receitas permitidas pela legislação.
=======================================================================

34) Como se tributa mercadoria importada com aplicação de alíquota específica? (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

A base de cálculo técnica é a que se expressa em uma grandeza diferente de dinheiro. Assim, a quantidade (grosa, dúzia etc.), o peso (quilo, tonelada etc.) e a extensão (centímetros, metros etc.) podem servir de referencial para a aplicação de uma alíquota específica, fixada em dinheiro. Um tributo sobre a importação, por exemplo, pode ser cobrado aplicando-se a cada tonelada de mercadoria importada a alíquota específica de R$ 1,00, o que produzirá o quantum debeatur de R$ 100,00 se a tonelagem chegar à casa da centena.

As alíquotas específicas expressam-se em dinheiro e incidem sobre base de cálculo técnica, referida a grandeza diferente de dinheiro (peso, quantidade, extensão etc.), como vimos no item anterior.

(TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário. Rio de Janeiro: Ed. Renovar, 1998: 5ª ed., p. 215 - grifos do original) – Retirado de: http://www.cni.org.br/adins/2586.htm 
=======================================================================

35) Em que sentido pode o tributo ser considerado como "direitos humanos de terceira ou quarta geração"?  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

Inicialmente, cabe fazer uma consideração do que seriam os direitos humanos de terceira ou quarta geração. Para tanto, segue artigo jurídico:

Fonte: (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=7810)
          1. Os direitos humanos de primeira geração são basicamente aqueles consagrados na Declaração de 1948, i.e., os direitos civis e políticos (relacionados ao valor liberdade). Tais direitos reclamam, da parte de terceiros (notadamente os poderes e órgãos públicos), uma série de deveres puramente negativos que implicam a abstenção de determinados comportamentos cerceadores. São, pois, as liberdades públicas.

          2. Os direitos humanos de segunda geração são os direitos sociais, econômicos e culturais. Entre nós, vejam-se todos os direitos sociais inscritos nos artigos 6o e 7o da CRFB (esses últimos atrelados umbilicalmente às origens históricas do Direito do Trabalho). Os direitos de segunda geração só podem ser satisfeitos se forem impostos aos terceiros (notadamente aos poderes e órgãos públicos), imputando-se-lhes um arcabouço de deveres positivos sindicáveis em juízo. Alguns os chamam poderes, porque ― embora ligados ao valor fundamental da igualdade ― enfeixam as possibilidades de exercício das chamadas liberdades positivas, reais ou concretas (ao contrário dos direitos de primeira geração, que dizem com as liberdades clássicas, negativas ou formais), as quais demandam prestações (e não abstenções) do Estado. Nesse cadinho forjou-se o conceito de interesses coletivos "stricto sensu" (vide o artigo 81, II, do CDC e o tópico 4.1, infra).

          Os direitos de primeira e de segunda geração tendem a ser antinômicos entre si, pois a realização plena de todos eles não admite simultaneidade. Assim, p. ex., se há políticas públicas direcionadas à plenitude do direito à habitação, impondo pesadas multas aos proprietários de imóveis vagos que não os cedam em locação, mitiga-se o direito de propriedade (que assegura a liberdade de usar, gozar e dispor como bem aprouver do patrimônio amealhado). São essas inevitáveis colisões que estão, afinal, na raiz das doutrinas da função social da propriedade (artigo 5º, XXIII, da CRFB). Daí a grande máxima de ALEXIS DE TOCQUEVILLE (sobre o então resplandecente sistema democrático norte-americano): igualdade e liberdade são valores que historicamente convivem em irredutível tensão [16]. "Mutatis mutandi", o mesmo se poderia dizer, na esfera jurídica, dos direitos de liberdade e dos direitos de igualdade (ou poderes).

          3. Os direitos humanos de terceira geração definem-se como "direitos de solidariedade: direito à paz, ao desenvolvimento, ao respeito ao patrimônio comum da humanidade, ao meio ambiente" [17]. Tais direitos estão ligados ao valor da fraternidade (= solidariedade), completando o tríduo axiológico da Revolução Francesa de 1789.

          Essa classe de direitos envolve um processo de coletivização dos interesses e destinatários (forjando-se o conceito de interesses difusos) e de especificação dos sujeitos titulares (consideração do indivíduo humano "uti singulus": a criança, a mulher, o adolescente, o consumidor, o contribuinte, o deficiente, o idoso, etc.). Eis aqui o ponto de inflexão dos direitos de terceira geração, uma vez que, nas liberdades singulares do século XVIII, pensava-se o homem "in abstracto", sob o pálio da igualdade formal. Na terceira geração, porém, os direitos e os homens diferenciam-se em função do gênero (homem vs. mulher), das várias fases da vida (direitos da infância e da juventude, direitos do idoso) e dos vários estados excepcionais (deficientes físicos e mentais ― ou portadores de necessidades especiais, na expressão mais atual), entre outros [18]. No âmbito internacional, vão às centenas os textos jurídicos tributários da perspectiva do homem "ut singulus", como a Declaração dos Direitos da Criança (1959) e a Declaração dos Direitos do Deficiente Mental (1971). No âmbito interno, são célebres exemplos o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/90), o Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90), o recente Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/2003) e, "de jure constituendo", o Código de Defesa do Contribuinte (PLC n. 646/99, em tramitação no Senado Federal [19]). Refiram-se ainda, como direitos de terceira geração, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (artigo 225, caput, da CRFB) e os chamados direitos de paz (em geral).

          4. Os direitos humanos de quarta geração resultariam da globalização da Economia e dos direitos fundamentais, bem como da universalização desses últimos no plano institucional, com vistas à (re)fundação do Estado Social e à composição de uma trincheira de direitos antagônicos à globalização neoliberal [20]. Essa classe inclui, p. ex., o direito à democracia, o direito à informação e o direito ao pluralismo. Há, ainda, quem vislumbre aqui os novos direitos de biogenética (e.g., o direito à não-intervenção genética "in vivo" e a proibição da clonagem reprodutiva) e outros direitos cogitados no final do século XX, rebentos da era tecnológica.

É complicado dizer que tributo é direito humano de terceira ou quarta geração, porque o tributo, em si, não é um direito humano. O que ele é, na verdade, é um meio para que o vários direitos humanos possam ser garantidos ao cidadão. Assim, por exemplo, quanto aos direitos de terceira geração, os tributos podem ser decisivos na preservação do meio ambiente (incentivos fiscais para empresas e proprietários de imóveis que auxiliem na preservação do meio ambiente), na proteção de classes menos favorecidas (também por meio de incentivos fiscais ou pela transferência de renda) e por aí afora. Quanto aos direitos humanos de quarta geração, os tributos também podem, em seu caráter extra-fiscal, servir de regulação das atividades a eles relativas, como a biogenética citada no texto acima.

OBS.: RESPOSTA MEIO VAGA, PORQUE VAGA É A PERGUNTA.

=======================================================================

36) De que maneira pode a competência ser considerada como uma espécie de limitação ao poder de tributar?  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

O poder de tributar, a princípio ilimitado, ao longo dos séculos foi sofrendo restrições, para que pudessem ser compatibilizadas as necessidades estatais e os direitos dos cidadãos. Nesse sentido, a competência pode ser considerada também como uma limitação ao poder de tributar, tendo em vista que o ente da Federação só poderá criar tributos dentro da sua esfera de competência definida constitucionalmente. Assim, a Constituição diz, visando a referida compatibilização, quais os tributos cabem a cada ente, para que ele tenha suas necessidades financeiras atendidas sem penalizar excessivamente o cidadão. Além disso, a limitação sofrida por conta da competência não é relativa apenas ao cidadão, mas também aos demais entes da Federação, para que não se tenha um conflito entre eles.

=======================================================================

37) Qual a mudança ocorrida na Constituição Federal de 1988, em face da anterior, no que diz respeito à instituição, pela União, de isenção de impostos estaduais e municipais?  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

Art. 151. É vedado à União: III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

=======================================================================

38) Qual o conceito de "denúncia espontânea" e em que condições pode ser admitida?  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

Denúncia espontânea, por interpretação a partir do parágrafo único do art. 138 do CTN, é aquela apresentada antes do início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração, acompanhada do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.

=======================================================================

39) Qual o tratamento previsto na legislação aduaneira para os bens destinados à subsistência da unidade familiar, em relação aos residentes em cidades fronteiriças de país limítrofe?  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

A questão é tratada no Regulamento Aduaneiro de 2002:

Do Comércio de Subsistência em Fronteira

Art. 168. A isenção do imposto na importação de bens trazidos do exterior, no comércio característico das cidades situadas nas fronteiras terrestres, aplica-se apenas aos bens destinados à subsistência da unidade familiar de residentes nas cidades fronteiriças brasileiras (Decreto-lei no 2.120, de 1984, art. 1o, § 2o, "b", Lei no 8.032, de 1990, art. 2o, inciso II, alínea "f", e Lei no 8.402, de 1992, art. 1o, inciso IV).

Parágrafo único. Entende-se por bens destinados à subsistência da unidade familiar, para os efeitos desta Subseção, os bens estritamente necessários ao uso ou consumo pessoal e doméstico.

=======================================================================

40) Qual o tratamento previsto na legislação do imposto de renda com relação aos rendimentos decorrentes de bens possuídos em condomínio?  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

A questão é tratada no Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº. 3000/1999):

Art. 15.  Os rendimentos decorrentes de bens possuídos em condomínio serão tributados proporcionalmente à parcela que cada condômino detiver.

Parágrafo único.  Os bens em condomínio deverão ser mencionados nas respectivas declarações de bens, relativamente à parte que couber a cada condômino (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 66).

=======================================================================

41) De acordo com a legislação do ICMS, qual o tratamento fiscal previsto para a pessoa física que importe mercadoria sem habitualidade?  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

Quando foi elaborada, a questão era controvertida. Porém, Emenda Constitucional 33/2001 a pacificou, dizendo que o ICMS incide (art. 155) também “sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço”.
=======================================================================

42) As normas em vigor referentes ao Preço de Transferência são constitucionais? Que espécie de presunção configuram? (TRF da 5ª Região – IV Concurso para Juiz Federal – 2ª Prova Escrita)

A Lei nº. 9.430/96 trouxe diversas disposições sobre os preços de transferência. Tal tema trata da estipulação dos valores a serem considerados, para fins de tributação, nas transferências de bens e valores entre o Brasil e o exterior, nos dois sentidos, entre pessoas vinculadas. A grande preocupação é que a liberdade dos operadores do comércio exterior possa ser utilizada ilicitamente para promover remessas ilegais de dinheiro e outros ilícitos tributários e penais. Por conta disso, a Lei nº. 9.430/96 estabeleceu, para os diversos tipos de transações, métodos de avaliação dos preços de transferência a serem obrigatoriamente utilizados pelos contribuintes – pessoas vinculadas. Entre os métodos, podemos citar: Método dos Preços Independentes Comparados – PIC, Método do Preço de Revenda menos Lucro – PRL, etc.

Entendo que se trata de uma presunção absoluta, ou seja, a lei considera, para fins de tributação, que o preço na transferência é aquele apurado por um dos métodos. O contribuinte, ainda que o preço seja diferente da metodologia determinada pela lei, não pode fazer prova contrária a isso, por expressa disposição legal.

Porém, não vejo inconstitucionalidade em tais disposições. Primeiro, porque utilizadas nas transações entre pessoas vinculadas. Segundo, porque são estabelecidos vários métodos de estipulação dos preços, podendo a pessoa, a seu critério, utilizar o melhor deles para o seu caso. Além disso, os métodos são condizentes aos aplicados por outros países quanto aos “preços de transferência”, sendo tal tema uma preocupação mundial. Por fim, há outros valores na Constituição Federal que devem ser assegurados, como a soberania e o desenvolvimento nacional, que poderiam ser prejudicados caso não fossem adotados controles sobre os preços de transferência.
=======================================================================

43) Serviço de iluminação pública. Serviço prestado uti universi ou uti singuli (geral ou específico). Sua remuneração. Natureza jurídica ante o disposto no artigo 145 da Constituição Federal. (responder em até 25 linhas) (Ministério Público Federal – 20º Concurso para Procurador da República)

A questão já se mostra ultrapassada. A polêmica que havia antes da EC 39/2002 era no sentido de saber se a iluminação pública poderia ser cobrada do cidadão por meio de taxa. A discussão girava em torno do serviço ser considerado uti universi ou uti singuli. No primeiro caso, temos os serviços prestados à comunidade de uma forma geral, sem necessária identificação do usuário, remunerados pelos impostos.  No segundo caso, os serviços são prestados especificamente para uma pessoa determinada, sendo sua remuneração, em regra, feita por taxas. Pois bem, questionava-se a cobrança da iluminação pública por meio de taxas, alegando-se que o serviço não era uti singuli, pois não era possível identificar todos os usuários dele e nem quantificar a utilização por cada usuário. Por conta disso, o Judiciário reconhecia que era inconstitucional a cobrança de taxa de iluminação pública. Porém, a EC 39/2002 criou o seguinte artigo na Constituição:

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)

Como as contribuições não estão vinculadas a um serviço uti singuli, acabou o problema e a discussão e, hoje, aceita-se de forma tranqüila a remuneração da iluminação pública por meio de dita contribuição.
=======================================================================

No Município de Caeté, os empregados de empresa pública constituíram entidade de assistência social, sem fins lucrativos, cujo objetivo é a previdência social complementar (“previdência privada”) de seus associados. Essa entidade, que recebe contribuições de seus associados (empregados da empresa), bem como contribuições da própria empresa, adquiriu grande número de imóveis comerciais, localizados em Caeté. Esses imóveis são alugados a terceiros (comerciantes, médicos, odontólogos, advogados, etc.), sendo o valor dos aluguéis aplicado nas atividades essenciais da entidade de assistência social, compondo fundos que custeiam as aposentadorias complementares pagas aos associados.

Pergunta-se: O Município de Caeté pode exigir da entidade mencionada o pagamento do IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana), nos termos disciplinados na legislação municipal? Justifique sua resposta. (TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

O entendimento corrente é o de que as entidades de assistência social, sem fins lucrativos, são imunes em relação ao IPTU sobre seus imóveis, mesmo que alugados a terceiros, desde que a renda de tais aluguéis seja revertida em seu próprio benefício. A questão é saber se uma entidade de previdência social complementar pode ser enquadrada na categoria constitucional de assistência social. No meu entender, não. Isso porque a entidade de previdência privada fechada não atende a toda a população, indiscriminadamente, mas apenas a certa parcela. Além disso, há o claro intuito de lucro, que acaba sendo distribuído aos seus participantes por meio dos benefícios previdenciários. Assim, não há imunidade.
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EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. INEXISTÊNCIA. 1. Entidade fechada de previdência privada. Concessão de benefícios aos filiados mediante recolhimento das contribuições pactuadas. Imunidade tributária. Inexistência, dada a ausência das características de universalidade e generalidade da prestação, próprias dos órgãos de assistência social. 2. As instituições de assistência social, que trazem ínsito em suas finalidades a observância ao princípio da universalidade, da generalidade e concede benefícios a toda coletividade, independentemente de contraprestação, não se confundem e não podem ser comparadas com as entidades fechadas de previdência privada que, em decorrência da relação contratual firmada, apenas contempla uma categoria específica, ficando o gozo dos benefícios previstos em seu estatuto social dependente do recolhimento das contribuições avençadas, conditio sine qua non para a respectiva integração no sistema. Recurso extraordinário conhecido e provido.
=======================================================================

Caio e Mário celebraram contrato de compra e venda de imóvel, localizado no Município de Belo Horizonte, sendo lavrada, em 04 de outubro de 2000, a necessária escritura pública, que foi transcrita, em 18 de outubro de 2000, no Registro Imobiliário, consumando-se a transmissão da propriedade. Em seguida, no dia 26 de outubro de 2000, Caio, o vendedor do imóvel, pagou, nos termos da legislação tributária municipal, o ITBI (Imposto sobre a Transmissão onerosa de Bens Imóveis), muito embora a legislação municipal elencasse como contribuinte do ITBI o comprador do bem (Mário, na hipótese considerada), indicando o vendedor como responsável tributário solidário. Caio pagou o tributo porque, no contrato de compra e venda, foi-lhe imputado este ônus, bem como todos os ônus relativos à formalização do negócio (despesas cartoriais, remuneração do corretor, impostos e taxas, etc.). Naquela mesma data, 26 de outubro, Caio pagou a Taxa de Fiscalização Judiciária, exigida pelo Estado de Minas Gerais, pela fiscalização exercida pelo Poder Judiciário sobre os atos praticados pelos cartórios do chamado foro extrajudicial, incidente sobre a lavratura da escritura pública de compra e venda e sobre o posterior registro de tal escritura pública.

Posteriormente, instaurou-se discussão entre os contratantes, na esfera cível, sendo anulada, por decisão judicial, transitada em julgado em fevereiro de 2005, a compra e venda mencionada. Caio, então vendedor, retomou a propriedade do imóvel, devolvendo o preço pago por Mário.

Em julho de 2005, Caio ainda propôs duas ações judiciais, visando receber de volta os tributos pagos. A primeira ação, proposta contra o Município de Belo Horizonte, relativa ao ITBI; a segunda ação, contra o Estado de Minas Gerais, relativa ao pagamento da Taxa de Fiscalização Judiciária. Em ambas, deduziu-se a mesma causa de pedir, qual seja, o desfazimento do negócio jurídico (compra e venda, com transmissão da propriedade), sendo descaracterizados os fatos geradores dos tributos pagos (ITBI e Taxa de Fiscalização).

Pergunta-se: As ações propostas devem ser julgadas procedentes, considerando a causa de pedir deduzida? Justifique sua resposta, indicando a solução correta para cada uma das ações propostas, caso ela seja diferente. (TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

No caso do ITBI, é procedente o pedido de restituição. Se foi declarada a nulidade do contrato de compra e venda, é como se esta nunca tivesse existido. Assim, se não houve a transmissão do bem, não houve o fato gerador e o pagamento foi indevido. Porém, no caso da taxa o entendimento não é o mesmo. A taxa é paga em razão de um serviço prestado ou do exercício do poder de polícia. No caso, o poder de polícia foi exercido quando do ato praticado pelo cartório. A ação anulatória da compra e venda não tem o poder de apagar tal ato, ao contrário do que ocorre com a transmissão do bem. A escritura foi lavrada, a fiscalização foi exercida, enfim, o fato gerador se consumou, não sendo atingido pela decisão judicial.
=======================================================================

Qual o entendimento do STF a respeito da imunidade prevista no artigo 150, VI, "d", da Constituição de 1988, no que se refere ao "papel fotográfico" destinado à composição de livros, jornais e periódicos? (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

Súmula nº 657 - STF - 24/09/2003

Imunidade - Filmes e Papéis Fotográficos - Jornais e Periódicos

A imunidade prevista no art. 150, VI, d, da CF abrange os filmes e papéis fotográficos necessários à publicação de jornais e periódicos.

=======================================================================Qual o conceito de lucro real da pessoa jurídica e qual a base de sua apuração anual? (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

A expressão Lucro Real significa o próprio lucro tributável, para fins da legislação do imposto de renda, distinto do lucro líquido apurado contabilmente.

De acordo com o artigo 247 do RIR/99, lucro real é o lucro líquido do período de apuração ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação fiscal. A determinação do lucro real será precedida da apuração do lucro líquido de cada período de apuração com observância das leis comerciais.
http://www.cmpcontabil.com.br/lucroreal.html 
=======================================================================Qual o tratamento tributário previsto na legislação do IPI para as "amostras grátis"? (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

RIPI

Art. 48. São isentos do imposto:

III - as amostras de produtos para distribuição gratuita, de diminuto ou nenhum valor comercial, assim considerados os fragmentos ou partes de qualquer mercadoria, em quantidade estritamente necessária a dar a conhecer a sua natureza, espécie e qualidade, atendidas as seguintes condições (Lei n.º 4.502, de 1964, art. 7º, inciso V):

a) indicação no produto e no seu envoltório da expressão "Amostra Grátis", em caracteres impressos com destaque;

b) quantidade não excedente de vinte por cento do conteúdo ou do número de unidades da menor embalagem da apresentação comercial do mesmo produto, para venda ao consumidor;

c) distribuição exclusivamente a médicos, veterinários e dentistas, bem assim a estabelecimentos hospitalares, quando se tratar de produtos da indústria farmacêutica;

======================================================================= Segundo a Legislação vigente quando se considera ocorrido o fato gerador do ICMS era relação as mercadorias importadas do exterior? (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

O fato gerador do ICMS na operação de importação ocorre no desembaraço aduaneiro de mercadoria ou bem importados do exterior.
=======================================================================
Que inovação trouxe a Constituição Federal de 1988, no campo reservado à lei complementar, em relação às normas gerais de direito tributário? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

Art. 146. Cabe à lei complementar: 

        I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

        II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;

        III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

        a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; 

        b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

        c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas.

        d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

=======================================================================

Qual o princípio, em sua completa e específica formulação, contido no art. 150, VI, "a", da Constituição Federal de 1988? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

É o da imunidade recíproca entre os entes da Federação, em matéria de impostos.
=======================================================================

Qual a diferença entre "taxa" e "tarifa"? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

Os tributos são receitas derivadas (se originam do patrimônio dos particulares) obtidas mediante prestação compulsória, já que é decorrente de lei. Por outro lado, as tarifas são tidas como receitas originárias (derivam-se da exploração econômica do patrimônio do Estado, agindo como se particular fosse) obtidas mediante acordo de vontades, pelo que, segundo o afamado doutrinador Luiz Emygdio F. Rosa Júnior, “o particular não pode ser constrangido a pagá-lo se não utilizar-se da atividade estatal”.

Aliomar Baleeiro, fulcra a distinção em dois elementos. O primeiro, político jurídico: A COAÇÃO; ínsita nas taxas e não presente nos preços públicos. O segundo, econômico: A ORIGEM DOS RECURSOS; o preço (tarifa) vem do próprio Estado (agindo como se fosse um particular; sem estar investido de sua soberania – Receita Originária e de Direito Privado), enquanto o tributo (taxa) vem do particular (é o Estado agindo como tal, usando de sua soberania – Receita Derivada e de Direito Público).

Por fim, insta dizer que aos “olhos” do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, o que distingue a taxa do preço público é a compulsoriedade da primeira e a facultatividade deste último. Senão vejamos o teor de sua Súmula 545:

“Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu”.
http://www.advogado.adv.br/artigos/2003/andrehenriquevinicius/diftributoeprecopublico.htm 
=======================================================================

No tocante à sua aplicação, pelo legislador ordinário, relativamente ao princípio da seletividade em função da essencialidade, qual o tratamento previsto na Constituição Federal de 1988 para o IPI e para o ICMS? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

No ICMS, a seletividade é facultativa. No IPI, é obrigatória.
=======================================================================

 (Questões do colega Bruno Nascimento) 

1. Quantas e quais são as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário? 

R.: São 6 (art. 151 do CTN). Se considerarmos, entretanto, que o parcelamento é uma espécie de moratória, podemos dizer que são apenas 5. Ou melhor: 6, formalmente, e 5, materialmente. As hipóteses de suspensão são as seguintes: moratória (1ª), depósito do montante integral do crédito (2ª), as reclamações e os recursos administrativos (3ª), a concessão de liminar em mandado de segurança (4ª), a concessão de liminar ou tutela antecipada em outras ações judiciais (5ª), e o parcelamento (6ª). 

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

2. As hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário devem ser interpretadas restritivamente?

R.: Não. Segundo o art. 111, I, primeira parte, do CTN, as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário devem ser interpretadas literalmente. Interpretar literalmente não significa interpretar restritivamente. Quem interpreta literalmente não amplia o alcance do texto, mas também não o restringe. Fica no exato alcance que a expressão literal da norma permite. Nem mais, nem menos. Tanto é incorreta a ampliação do alcance, como sua restrição. (HMB/pág. 104)    

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

3. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário suspende a prescrição?

R.: Sim. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário tem por efeito imediato impedir a Fazenda Pública de promover-lhe a cobrança, obstando, pois, a execução fiscal. Disso resulta a inafastável suspensão do prazo prescricional de que cuida o art. 174 do CTN, porque, à luz da teoria da actio nata, enquanto não dispõe de ação para cobrar o seu crédito, não deve o Fisco ser prejudicado por se manter inerte. (MLRL/pág. 429)  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

4. O Fisco fica impedido de constituir o crédito tributário quando a exigibilidade do mesmo estiver suspensa?

R.: Não. O Fisco credor não só pode como deve formalizar o seu crédito tributário através do lançamento, dado que o prazo decadencial qüinqüenal correlato não deixa de fluir pela suspensão da exigibilidade do mesmo. Se assim não procede no lapso de tempo assinalado na lei, perde o Fisco o direito de constituir o crédito pela ocorrência da decadência, que torna extinto o vínculo de direito material (art. 156, V, do CTN). Pode o Fisco, portanto, praticar todos os atos materiais necessários à constituição definitiva do crédito tributário, ficando impedido apenas de cobrá-lo. (MLRL/pág. 430). A jurisprudência do STJ, entretanto, não é pacífica: a 2ª turma tem o mesmo entendimento supramencionado, enquanto a 1ª turma diverge.     

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

5. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário ocorre sempre depois da constituição definitiva deste? 

R.: Não. Malgrado o CTN tenha definido o crédito tributário como instituto que só se constitui pelo lançamento, em verdade, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário pode ocorrer antes ou depois da constituição definitiva deste. Ocorre antes quando surge durante o procedimento de constituição definitiva do crédito tributário, antes mesmo da própria exigibilidade, caso em que mais propriamente deveria chamar-se "impedimento" (conforme HBM), em lugar de suspensão. É o caso das reclamações e dos recursos administrativos, que, evidentemente, constituem modalidade de suspensão necessariamente prévia, pois o crédito tributário definitivamente constituído não mais comporta tais medidas. Ocorre posteriormente quando surge depois que o crédito tributário já está constituído e por isto mesmo é exigível.     

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

6. Novas hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário podem ser criadas por lei ordinária?

R.: Não. Conforme o art. 146, III, "b", da CF, somente lei complementar pode cuidar de matéria referente a crédito tributário. As duas últimas hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário (concessão de liminar ou tutela antecipada em outras ações judiciais e parcelamento), inclusive, foram criadas por intermédio de Lei Complementar, qual seja, a 104/2001.  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

7. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário dispensa o cumprimento das obrigações acessórias?

R.: Não. As obrigações acessórias são independentes, nada tendo a ver com a exigibilidade do crédito tributário (parágrafo único do art. 151 do CTN). Aliás, a exigibilidade de uma obrigação acessória se traduz, apenas, na possibilidade de aplicação da multa correspondente a seu inadimplemento, e conseqüente constituição do crédito tributário, cujo conteúdo é, precisamente, aquela multa. É obvio que, se a própria obrigação acessória for atingida (por exemplo, por uma medida liminar que desobrigue o indivíduo do cumprimento precisamente dessa obrigação acessória), descabe a aplicação do parágrafo referido.    

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

8. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário gera a expedição de certidão negativa?

R.: Não. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário gera a expedição de certidão positiva com efeito de negativa (art. 206, parte final, do CTN), uma vez que o crédito tributário existe (plano da existência), mas não pode ser exigido (plano da eficácia).

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

9. Existe diferença entre exigibilidade e exeqüibilidade?

R.: Sim. A exigibilidade surge com o inadimplemento do sujeito passivo, enquanto a exeqüibilidade surge apenas quando o Fisco inscreve o débito em dívida ativa tributária e extrai o respectivo termo, obtendo, assim, o título executivo extrajudicial que embasará à Execução Fiscal.  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

10. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário implica na exclusão do nome do devedor no CADIN?

R.: Não. Conforme o art. 7º, II, da Lei 10.522 (que dispõe sobre o CADIN, dentro outras atribuições), a suspensão da exigibilidade do crédito tributário gera apenas a suspensão do registro do nome do devedor no CADIN, e não sua exclusão.  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

1. O que se entende por depósito do montante integral do crédito?

R.: É aquele que é exigido pelo Fisco em quitação, e não o valor que o contribuinte reputa devido. De qualquer forma, efetuado o depósito em juízo, e em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação - sendo o quantum apurado inicialmente pelo devedor -, enquanto o ente público não manifestar discordância expressa e fundamentada com relação ao valor do mesmo, a exigibilidade do crédito estará suspensa. (MLRL/pág. 432)   

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

2. É possível suspender a exigibilidade do crédito tributário mediante garantias como penhora, fiança bancária, títulos da dívida pública, títulos da dívida agrária, dentre outras? 

R.: Não. Pelos seguintes motivos manifestados pelo STJ: a) as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário devem ser interpretadas literalmente e os supramencionados meios de pagamento não estão inseridos no rol do art. 151; b) o depósito judicial em matéria tributária deve ser feito em moeda corrente nacional, de forma integral e em dinheiro (Súmula 112 do STJ), porque supõe conversão em renda da Fazenda Pública se a ação do contribuinte for improcedente (art. 156, VI, do CTN); c) a substituição do dinheiro por títulos da dívida pública, títulos da dívida agrária ou fiança bancária implica modalidade de pagamento vedada pelo CTN (art. 162, I: moeda corrente, cheque ou vale postal). (MLRL/pág. 433)

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

3. Quais os efeitos do depósito do montante integral do crédito?

R.: Na esfera judicial, após a constituição definitiva do crédito tributário, o depósito terá duplo efeito: a) suspenderá a exigibilidade do crédito tributário, impedindo a cobrança judicial (suspendendo, como conseqüência, a prescrição); e b) afastará do contribuinte a responsabilidade pela fluência de juros e correção monetária, transferindo-a à instituição financeira depositária (de todo modo, se realizado posteriormente ao vencimento do crédito, até a data do depósito incidem juros, correção e multa). Já na esfera administrativa (previamente à constituição definitiva do crédito), há um único efeito, qual seja, o de afastar do contribuinte a responsabilidade pelos juros e correção monetária, pois a suspensão da exigibilidade do crédito tributário já é feita pelas reclamações e recursos administrativos (art. 151, III, do CTN). (MLRL/pág. 434)  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

4. Pode o depósito ser imposto ao contribuinte como condição para o acesso ao Poder Judiciário?

R.: Não. Pois do contrário estar-se-ia violando o princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF: "a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito"). O STJ e a Súmula 247 do extinto TFR corroboram tal entendimento: "Não constitui pressuposto da ação anulatória do débito fiscal o depósito de que cuida o art. 38 da Lei 6.830/90". (MLRL/pág. 434)

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

5. O contribuinte pode ver negada sua pretensão de depósito do montante integral do crédito?

R.: Não. É direito subjetivo do contribuinte, que pode ser exercido em qualquer fase do processo. A Fazenda Pública também não tem interesse em resistir, pois com o depósito ela fica garantida contra possíveis modificações no estado econômico do contribuinte, bastando requerer a conversão do depósito em renda (art. 156, VI, do CTN) se a ação do contribuinte for julgada improcedente. (MLRL/pág. 434)   

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

6. O que deve ocorrer se for proposta uma ação de execução fiscal que tem por objeto débito suspenso pelo depósito do montante integral?

R.: Ser julgada extinta sem julgamento do mérito por ausência de interesse processual (art. 295, III, do CPC), pois o depósito integral suspende a exigibilidade do crédito tributário, encontrando-se a Fazenda Pública já garantida. Se o contribuinte sair-se vitorioso, o crédito tributário estará extinto pela decisão judicial passado em julgado (art. 156, X, da CF), podendo levantar o valor depositado. Se a Fazenda Pública sair-se vitoriosa, o crédito tributário também estará extinto, mas pela conversão do depósito em renda. (MLRL/pág. 435)

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

7. E quando o depósito venha a ser feito posteriormente à propositura da execução fiscal?

R.: Há divergência. Para MLRL, o depósito deverá ser transferido para o juízo da execução fiscal para funcionar como o depósito garantidor de que trata o art. 9º, I, da LEF (depósito este que tem por escopo: a) garantir a execução, evitando a penhora, uma vez que o crédito já está garantido; e b) transferir à instituição depositária a obrigação de corrigi-lo e remunerá-lo, na forma dos arts. 9º, §4º, e 32 da LEF). Assim, "se o devedor ajuíza ação anulatória de débito fiscal, quando já proposta a execução fiscal pertinente ao mesmo, eventual depósito realizado com o intuito de suspender a exigibilidade do crédito (art. 151, II, do CTN) deverá ser transformado em garantia da execução, impondo-se a reunião de ações, com o intuito de se evitar decisões conflitantes." A 1ª turma do STJ, entretanto, entende diferente. Para ela, "o depósito integral conduz à falta de interesse processual e conseqüente extinção da execução, com ônus para o executado, uma vez que não há mais resistência à pretensão deduzida pelo recorrente em juízo." (MLRL/435) Entendemos como o STJ apenas se ainda não tiver transcorrido em aberto o prazo para o ajuizamento de embargos, pois, do contrário, estaria sendo permitido ao executado nova impugnação à ação de execução fiscal por via oblíqua, o que infringe flagrantemente o princípio da concentração da defesa ou da eventualidade (art. 16, § 1º e 2º, da LEF).     

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

8. É possível ao contribuinte reaver depósito efetuado à disposição da justiça, quando ainda não haja decisão transitada em julgado no processo em que se discute a exação tributária?

R.: Malgrado haja entendimentos no sentido da possibilidade (HBM), sob os argumentos de que a) o depósito é facultativo e b) a continuidade da titularidade do numerário com o contribuinte, o entendimento do STJ é no sentido da impossibilidade, uma vez que não seria razoável que o Fisco, privado por tanto tempo de ajuizar o executivo fiscal (já que o crédito tributário encontra-se garantido), tivesse ainda de ajuizar a ação de execução fiscal para receber o crédito tributário devido. (MLRL/ 436) A própria interpretação teleológica do inciso II do art. 151 do CTN assim preconiza, pois esta norma só existe em virtude de o Fisco encontrar-se garantido.          

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

9. É possível a conversão do depósito em renda antes do trânsito em julgado da decisão definitiva? 

R.: Não. A Lei 9.703/98, que trata do regime jurídico dos depósitos, prevê que somente após o encerramento da lide será dado destino ao depósito (art. 1º, §3, caput). O art. 32, §2º, da LEF também preconiza que somente após o trânsito em julgado da decisão, o depósito será devolvido ao depositante ou entregue à Fazenda Pública. A imediata conversão dos valores depositados judicialmente em renda da União evidencia futuro litígio para a restituição de indébito, vislumbrado pela vitória do contribuinte em ação ordinária reconhecendo a ilegalidade da incidência do tributo.    

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

10. É possível a conversão do depósito em renda quando há extinção do processo sem julgamento do mérito? 

R.: Não. No caso, como não houve julgamento de mérito, não houve trânsito em julgado, de modo que o depósito deve ser devolvido ao contribuinte. 

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

11. O regime jurídico dos depósitos prevê que os mesmos ficam à disposição do juízo em conta aberta na CEF vinculada ao processo (como uma poupança)?

R.: Não. O regime jurídico dos depósitos está na Lei 9.703/98, que modificou a Lei 9.289/96, preconizando que os depósitos são repassados à Conta Única do Tesouro Nacional, sujeitos à devolução ao final da lide em 24 horas se vencedor o contribuinte. Se a Fazenda Nacional sagrar-se vencedora, o numerário depositado deve ser transformado em pagamento definitivo (não se fala em conversão em renda, eis que o numerário já se encontra em poder da União).

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

12. Os depósitos relativos a discussão de tributos podem ser feitos em qualquer instituição financeira?

R.: Não. Tanto pelo regime da lei antiga (Lei 9.289/96 – art. 11) como da nova (Lei 9.703/98 – art. 1º), os depósitos judiciais relativos à discussão de tributos devem ser feitos somente na CEF, e não em outra instituição financeira. (LP/pág. 1023)

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

13. É necessário o ajuizamento de demanda cautelar com o escopo de fazer o depósito?

R.: Não. Há falta de interesse de agir no ajuizamento da cautelar de depósito, pois este, o depósito, pode ser efetuado tanto no bojo da ação principal como extrajudicialmente. Se feito de forma extrajudicial, ao fazer prova do depósito deve o contribuinte pedir ao juiz que notifique a Fazenda Pública para os fins do art. 151, II, do CTN.         

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

14. É necessário o lançamento do crédito garantido por depósito?

R.: Não. Em face de o depósito ficar vinculado, legalmente, à decisão final, estando, desde o início, vocacionado à conversão em caso de não restar o contribuinte vencedor, tenho que só será necessário o lançamento se o Fisco pretender montante superior ao que foi depositado. Não haverá que se falar em decadência, eis que o depósito supre a necessidade do lançamento. De fato, já tendo o contribuinte apurado o montante devido e o vinculado ao resultado da demanda mediante o depósito, não há que se exigir o lançamento, que nenhuma função teria. 

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

1. O processo de consulta pode ser enquadrado como reclamação ou recurso para o fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário?

R.: Não. O processo de consulta não pode ser enquadrado dentre as reclamações e os recursos, pois não tem natureza contenciosa. O próprio art. 49 do Decreto 70.235/72 (Legislação Reguladora do Processo Administrativo Tributário) prevê que “a consulta não suspende o prazo para recolhimento de tributo, (...) nem o prazo para apresentação de declaração de rendimentos”.   

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

2. As reclamações e os recursos, a rigor, suspendem a exigibilidade do crédito tributário?

R.: Não. A rigor, as reclamações e os recursos administrativos “impedem” a exigibilidade do crédito tributário, uma vez que o mesmo ainda não foi constituído. 

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

3. O ajuizamento de ação judicial pelo contribuinte importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência de recurso acaso interposto?

R.: Sim, nos termos do parágrafo único do art. 38 da LEF. Este artigo impede a concomitância de instâncias administrativa e judicial, reconhecendo a supremacia da última, o que está de acordo com o princípio da jurisdição una.     

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

4. É constitucional a previsão legal de depósito parcial do tributo (geralmente de 30%) como condição para a admissibilidade do recurso administrativo?

R.: Há divergência. Parte da doutrina e da jurisprudência entende que é constitucional a exigência, sob os seguintes fundamentos: a) a CF não garante sequer o duplo grau de jurisdição, o que dirá o duplo grau administrativo; b) a porta do Judiciário continua aberta, de modo que o recorrente pode fazer valer seu eventual direito sem esse depósito, o que está de acordo com o princípio da inafastabilidade da jurisdição. Parece ser esta a posição do STF. Outra parte da doutrina e da jurisprudência, entretanto, entende tal exigência inconstitucional, sustentando: a) ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório (pois: 1) impõe empecilhos a obtenção da suspensão da exigibilidade do crédito tributário; e 2) força o contribuinte a não recorrer), o que, conforme o art. 5º, LV, da CF, também devem ser aplicados ao contencioso administrativo; b) que o princípio do duplo grau de jurisdição também deve ser aplicado na esfera administrativa; e c) violação ao art. 151, III, do CTN, uma vez que somente lei complementar poderia prever a exigência de depósito como condição para recorrer. Atualmente, entretanto, o art. 33 do Decreto 70.235/1972, na sua nova redação dada pela Lei 10.522/2002 (que instituiu o CADIN e deu outras providências), substituiu a exigência do depósito pelo arrolamento de bens.  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

5. A decisão definitiva desfavorável à Fazenda Pública em processo administrativo fiscal faz “coisa julgada administrativa”?              

R.: Há divergências, mas o posicionamento majoritário é no sentido positivo. Os que têm entendimento em sentido contrário fundamentam-se no princípio da inafastabilidade da jurisdição e no princípio da isonomia, que não pode ser negado ao Estado. Entretanto, os que têm entendimento em sentido positivo sustentam: a) que o princípio da inafastabilidade da jurisdição é princípio que não se dirige ao Estado, mas apenas ao particular; b) que ao Juiz não cabe lançar, mas apenas fazer o controle da legalidade do lançamento efetuado pela autoridade administrativa, e, se for o caso, anulá-lo no todo ou em parte; ocorre que o Juiz, ao sentenciar, anulando a decisão do órgão administrativo favorável ao contribuinte, estaria efetuando verdadeiro lançamento, ao arrepio do art. 142 do CTN; c) que estaria sendo negada vigência ao art. 156, IX, do CTN, que preconiza que extingue o crédito tributário a decisão administrativa irreformável; d) que falta interesse de agir ao Estado para anular sua própria decisão, eis que ele mesmo pode fazer (Súmula 473 do STF).; e) o Conselho de Contribuintes é um mero órgão, não tendo personalidade jurídica, de modo que não apenas faltaria interesse de agir à Administração para ir a Juízo anular sua própria decisão  como também o pedido seria juridicamente impossível, porque dirigido contra a própria Administração; f) que o questionamento judicial dessa decisão pela Fazenda implica em a Administração voltar atrás numa decisão formalmente perfeita e dada como definitiva ao contribuinte, contrariando o princípio da boa-fé que preside os atos administrativos; g) que admitir que a Fazenda pudesse pedir a anulação da decisão do Conselho de Contribuintes é tornar esse órgão verdadeiramente inútil, uma vez que lhe retira a razão de existir, se considerarmos que a Fazenda Nacional, por não ter independência funcional, sempre terá que buscar a anulação da decisão perante o Poder Judiciário. (LP/págs. 1035/1036) 

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

1. O que é moratória?

R.: Moratória vem do latim moratorius, que significa “que retarda” ou que dilata”. Moratória é a prorrogação concedida pelo credor ao devedor do prazo para pagamento do crédito tributário (ou a concessão de novo prazo, se já vencido o original), de uma única vez ou parceladamente.  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

2. Moratória é sinônimo de parcelamento?  

R.: Não. Moratória é gênero de que parcelamento é espécie. A moratória prorroga o prazo para o pagamento do crédito tributário de uma única vez ou parceladamente. Quando a prorrogação é para pagamento de uma única vez há somente moratória, e não parcelamento. Quando a prorrogação é para pagamento em várias vezes ai sim há parcelamento e obviamente moratória já que este é gênero daquele. O §2º do art. 155-A do CTN, inclusive, prevê que aplicam-se ao parcelamento às disposições relativas à moratória.     

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

3. O parcelamento foi previsto como hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário com a Lei Complementar 104/2001. Antes dessa inovação legislativa, o parcelamento suspendia a exigibilidade do crédito tributário?             

R.: Sim, forte no entendimento de que o parcelamento é uma espécie do gênero moratória. 

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

4. Dê exemplos de parcelamento?

R.: REFIS, PAES e Parcelamento Simplificado (que tem regime jurídico previsto na Lei 10.522/2002, instituidora do CADIN).

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

5. O parcelamento deve ser previsto em lei? Qualquer lei ou específica?

R.: Sim, em virtude do princípio da indisponibilidade do interesse público. Deve a lei ser específica, que é aquela que trate somente daquele assunto (art. 155-A do CTN).  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

6. As leis que instituem parcelamentos são sempre temporárias?

R.: Não. As leis que instituíram o REFIS e o PAES foram temporárias, pois previstas para vigorarem por tempo determinado. Tinham prazo inicial e final. Já a lei instituidora do Parcelamento Simplificado (Lei 10.522/2002) não é temporária, eis que vigora por tempo indeterminado. Está sujeita ao princípio da continuidade.     

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

7. O parcelamento exclui a incidência de juros e multas?

R.: Como regra, não, salvo disposição de lei em contrário (§1º do art. 155-A do CTN).

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

9. O devedor que se encontra em regime de recuperação judicial (instituto que veio substituir a concordata) tem direito a obtenção de parcelamento?

R.: Sim. É mister, entretanto, que lei específica de cada ente da federação disponha sobre as condições de parcelamento dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial (§3º do art. 155-A do CTN). Devem existir, portanto, duas leis específicas: uma dispondo sobre as condições gerais de parcelamento dos créditos tributários (aplicáveis a todos) e outra dispondo sobre condições específicas de parcelamento dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial (aplicáveis apenas aos devedores em recuperação judicial). Entretanto, nos entes federados em que não tenha sido editada a lei específica prevista no §3º do art. 155-A do CTN, será aplicada a lei geral de parcelamento desse ente federado aos devedores em recuperação judicial (§4º, primeira parte, do art. 155-A do CTN). Cuida-se de regra supletiva. Nesse caso, o prazo do parcelamento dos créditos tributários desse ente federado, devidos pela empresa em recuperação judicial, não poderá ser menor do que o prazo estabelecido na lei federal específica sobre o parcelamento dos créditos tributários federais do devedor em recuperação judicial.           

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

10. A moratória pode ser concedida em caráter geral e individual?

R.: Sim. Nos termos do art. 152, a moratória pode ser concedida em caráter geral, diretamente pela lei, ou em caráter individual, onde a lei apenas autoriza sua concessão, que se dá por despacho da autoridade administrativa competente (ato administrativo declaratório). Esses são os dois tipos de moratória.

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

11. Quais são os dois subtipos de moratória geral?

R.: A moratória autonômica, que é aquela concedida por lei do ente político competente para instituir o tributo (art. 152, I, do CTN), e a heterônoma, que é aquela concedida por lei da União, quanto a tributos de competência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando simultaneamente concedida aos tributos de competência da própria União e às obrigações de direito privado (esta última hipótese é de constitucionalidade duvidosa, pois, ao que parece, infringe os princípios federativo e da autonomia municipal) (art. 152, I, b, do CTN).  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

12. Qual a condição para a concessão da moratória heterônoma?        

R.: Que a União conceda, simultaneamente, moratória dos tributos da própria União e das obrigações de direito privado (dívidas que os particulares tenham para com ela, mas que não sejam regidas predominantemente pelo Direito Público, como, por exemplo, dívidas de aluguéis).  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

13. A moratória pode ser limitada territorialmente ou subjetivamente?

R.: Sim. A moratória pode ser restringida a determinada região do território do ente político que a conceder ou a determinada classe ou categoria de pessoas, conforme o parágrafo único do art. 152 do CTN, desde que, é claro, respeite os demais princípios constitucionais, como, por exemplo, o da isonomia (seria constitucional, por exemplo, a moratória circunscrita a uma área que houvesse sofrido uma calamidade, como uma grande enchente que causasse quebra de safra). 

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

14. Quais os requisitos para a concessão da moratória?

R.: São os seguintes: a) o prazo de duração do favor; b) as condições da concessão do favor em caráter individual; c) os tributos a que se aplica; d) o número de prestações e seus vencimentos; e e) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado no caso de concessão em caráter individual (art. 153 do CTN).

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

15. A moratória aproveita aos casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo ou do terceiro em benefício daquele relativamente ao tributo objeto da moratória ou aos procedimentos para a obtenção do favor?

R.: Não. E nesses casos não há sequer possibilidade de exceção (parágrafo único do art. 154).

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

16. A moratória somente abrange créditos definitivamente constituídos? Como fica a aplicação do dispositivo nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação?    

R.: Não. A moratória abrange tanto os créditos definitivamente constituídos à data da lei ou do despacho que a conceder, como também àqueles cujo lançamento já tenha sido iniciado àquela data por ato regularmente notificado ao sujeito passivo, salvo disposição de lei em contrário (art. 154 do CTN). Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, como diz LUCIANO AMARO, “é mais do que evidente que a disposição em contrário decorre da própria natureza da hipótese. Se se fosse circunscrever a moratória aos tributos já lançados (por homologação), seria impossível aplicá-la em tais casos, pois, neles, os tributos são pagos antes do lançamento.” (pág. 381)   

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

17. A concessão da moratória será “revogada” sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições para a concessão do favor?  

R.: Não. O termo correto não é revogação. Só se revoga um ato discricionário válido que, por motivo superveniente, torna-se inoportuno ou inconveniente. O ato administrativo que concede a moratória é vinculado, sendo anulado (e não revogado, como diz o art. 155 do CTN) se o beneficiário pela moratória já não atendia as condições no ato da concessão ou cassado (e não revogado, como diz o art. 155 do CTN) se o beneficiário do ato deixou de atender às condições posteriormente à concessão. 

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

18. O débito objeto de moratória cujo ato de concessão foi anulado ou cassado será sempre cobrado com o acréscimo de juros? Desde que data? E de multa?

R.: Sim, sempre será cobrado com o acréscimo de juros (art. 155, caput, do CTN). No caso de ato nulo, os juros serão cobrados desde a data da concessão, já que o beneficiário nunca satisfez as condições para sua concessão; no caso de ato cassado, os juros serão cobrados a partir de quando o beneficiário deixou de satisfazer as condições para sua concessão, excluindo-se o período em que cumpriu as condições. Já a cobrança de multa não se dá em qualquer caso como os juros, mas somente nos casos em que o beneficiário ou terceiro em benefício dele tiverem agido com dolo ou simulação (art. 155, I e II, do CTN).  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

1. Qual lei disciplina a execução fiscal?

R.: A Lei 6.830/80 (Lei de Execução Fiscal – LEF). Cuida-se de rito específico de execução para a cobrança da dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações.

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

2. Às fundações públicas assistem o direito de se valer do rito da LEF?

R.: Malgrado o art. 1º da LEF não as inclua no rol, a jurisprudência dominante têm entendido que sim, argumentando terem elas natureza jurídica de autarquias.

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

3. E a OAB, pode valer-se do rito da LEF?

R.: Havia divergência entre a 1ª e a 2ª turma do STJ, mas a 1ª Seção acabou uniformizando entendimento no sentido da tese esposada pela 2ª turma, qual seja, a de que não é possível         

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

1. Diz o art. 551 do CPC que é necessário a audiência do revisor a) nos recursos de apelação e de embargos infringentes em causas que não sejam de procedimento sumaríssimo e b) em ações rescisórias. Este artigo aplica-se às execuções fiscais?

R.: Em relação aos embargos infringentes e a ação rescisória sim, aplica-se o art. 551 do CPC, malgrado haja vozes em contrário na doutrina, fundamentando-se no princípio da economia processual, que entendem que a referida norma aplica-se também ao recurso de embargos infringentes. Já com relação ao recurso de apelação, não, aplicando-se o art. 35 da LEF, que faculta aos regimentos internos dos tribunais a dispensa de revisor. Aplica-se inclusive na remessa necessária, com fundamento no principio da economia processual.  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

2. Qual o princípio que fundamenta a regra do art. 35 da LEF?

R.: O princípio da economia processual, visando a celeridade no processamento do referido recurso.        

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

3. A regra do art. 35 é imperativa?

R.: Não. Cuida-se de uma faculdade a dispensa de revisor nas apelações interpostas nos processos regulados pela LEF (“poderá ser dispensada”). Caberá aos regimentos internos dos tribunais dispensar ou não o revisor.

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

4. A regra do art. 35 aplica-se apenas aos processos de embargos do devedor?

R.: Não. A interpretação literal do art. 35 nos levaria a conclusão de que sim, pois menciona “nos processos regulados por esta Lei” (somente o processo de embargos do devedor é regulado pela LEF; os processos de embargos de terceiro, à arrematação e à adjudicação são regulados pelo CPC). Entretanto, a interpretação teleológica do dispositivo, que tem por escopo a economia processual, recomenda que se aplique a qualquer processo incidente ao executivo fiscal. 

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

1. Diz o art. 38 da LEF que “a discussão judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública só é admissível em execução, na forma desta Lei, salvo as hipóteses de mandado de segurança, ação de repetição de indébito ou ação anulatória”. Cuida-se de rol taxativo?

R.: Não. O rol é exemplificativo, o que está de acordo com o princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF). Há outras ações como a declaratória e a consignatória que podem ser manejadas na esfera tributária.     

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

2. Diz a segunda parte do art. 38 da LEF que a ação anulatória será precedida do depósito preparatório do valor do débito. É constitucional a referida exigência?  

R.: Não. O dispositivo é flagrantemente inconstitucional, conforme já pacificou o Judiciário, pois viola o princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF). Corroborando o mencionado entendimento foi editada a Súmula 247 do extinto TFR (Não constitui pressuposto da ação anulatória de débito fiscal o depósito de que cuida o art. 38 da Lei 6.830/80).   

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

3. Qual o princípio que fundamenta o parágrafo único do art. 38 da LEF?

R.: O princípio da jurisdição una (que é uma aplicação do princípio da inafastabilidade da jurisdição, previsto no art. 5º, XXXV, da CF), que reconhece a supremacia da instância judicial em detrimento da administrativa. A decisão daquela (que se torna definitiva com o trânsito em julgado) prevalece sobre a desta. Não é necessário, portanto, o exaurimento da instância administrativa para o ingresso em Juízo.   

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

1. É necessário instruir a execução fiscal com cópia do processo administrativo correspondente?

R.: Não. O art. 2º, §5º, da LEF, que trata dos requisitos do termo de inscrição de dívida ativa, exige que nele conste apenas o número do processo administrativo. O mesmo constará da CDA, por força do art. 2º, §6º. Entretanto, o mesmo deve permanecer na repartição competente caso necessite ser consultado com o escopo de dirimir controvérsia no curso do processo executivo (como, por exemplo, dúvida sobre prescrição). (LP/pág. 415)  

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

2. Quais as conseqüências da não apresentação, expressa ou tácita, do processo administrativo pela Fazenda Pública em juízo em caso de solicitação da parte ou requisição do juiz?   

R.: Cuida-se de um ônus imposto à Fazenda Pública. Sua não apresentação faz presumir verdadeiros os fatos que, expressamente, pretendia o contribuinte provar com a juntada dos autos do processo administrativo ao processo judicial. Isso poderá levar à procedência dos embargos, mas se do contrário resultar o convencimento do magistrado a respeito dos fatos, em razão dos demais elementos, o julgamento deverá ser pela procedência. Não se trata de aplicar à pessoa jurídica os efeitos da revelia, em desobediência ao que estatui o art. 320, II, do CPC, mas de afastar do interessado prejuízo processual – e, em última análise, material – por conduta (produção de prova) que dele não se pode exigir, aplicando-se, subsidiariamente à LEF, o comando do art. 359, I e II, do CPC. (MLRL/pág. 252)

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

3. Há diferenças entre a LEF e o CPC no que tange a requisição de apresentação do processo administrativo? 

R.: Sim. O sistema do CPC, muito mais dinâmico, prevê que o juiz, após a requisição e recebimento dos autos, mande extrair, no prazo máximo de 30 dias, as cópias que ele ou a parte indicarem; findo o prazo, devolverá os autos à repartição (art. 399, II, e parágrafo único, do CPC). O sistema da LEF, entretanto, determina que o juiz requisite o processo administrativo à repartição competente, com dia e hora previamente marcados, com o escopo de que o mesmo seja exibido na sede do juízo, por servidor designado, que lavrará termo da ocorrência e indicará as peças transladadas (art. 41 da LEF). (LP/págs. 250/251)               

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

4. Diante do art. 41 da LEF somente por requisição do juiz a parte poderá ter acesso ao processo administrativo?

R.: Não. Nos termos do art. 5º, XXXIV, da CF, “é assegurado a todos, com imunidade de taxa, a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos” (direito de certidão), a fim de obter os documentos administrativos que interessam à sua defesa. (MLRL/pág. 250) 

=======================================================================

(Questões do colega Bruno Nascimento) 

5. Para a requisição judicial do processo administrativo é necessária a demonstração efetiva da recusa administrativa prévia?

R.: Sim, pois do contrário não haverá interesse necessidade na solicitação da parte, já que a mesma pode ter acesso ao processo administrativo no próprio âmbito administrativo, baseado no direito de certidão. (MLRL/pág. 250)       
=======================================================================

Em 19 de dezembro de 2002, a Emenda Constitucional n.º 39 instituiu, na Constituição Federal, a contribuição destinada ao custeio do serviço de iluminação pública. Redija um texto dissertativo a respeito da natureza jurídica específica da contribuição mencionada acima. (Advogado da União – 2004)

Os tributos podem ser divididos em 3 ou 5 espécies, conforme a corrente doutrinária:

a) impostos, taxas e contribuições de melhoria

b) impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições gerais e empréstimos compulsórios.

Como o CTN traz apenas as três primeiras espécies, parte da doutrina se inclinou a adotar somente estas. Assim, por exemplo, as contribuições gerais ora são enquadradas como impostos, ora como taxas, dependendo da retributividade de algum serviço pelo pagamento.

Porém, é inegável que a Constituição trouxe mais duas outras espécies, quais sejam as contribuições gerais e empréstimos compulsórios, o que já está praticamente pacificado no âmbito jurisprudencial.

A questão é que, a princípio, a contribuição para a iluminação pública não se encaixaria em nenhuma dessas espécies. Não é imposto porque é vinculada a uma contraprestação estatal. Não é taxa, porque a contraprestação estatal não é divisível. Não é contribuição de melhoria porque não decorre de uma valorização imobiliária. Não é empréstimo compulsório porque não é restituível.

Seria então uma contribuição? Sim. É uma nova subespécie de contribuição, pois não é previdenciária, não é destinada à seguridade social, não é de intervenção no domínio econômico e nem referente a interesse de categoria profissional. Mas é uma contribuição, por ter natureza tributária e destinação específica. Afinal de contas, é uma prestação pecuniária cobrada em moeda, mediante atividade administrativa vinculada, não constituindo sanção de ato ilícito.

Sobre o assunto:

Por outro lado, as contribuições são tributos caracterizados pelo destino de sua arrecadação. Corrobora com esta afirmação o professor Hiyoshi Harada ao dizer que "como bem assinala jurisprudência da suprema Corte; a destinação legal do produto de sua arrecadação é apenas um dos traços marcantes da contribuição, que, repita-se, tem destinação intrínseca (pressupõe beneficiários específicos da atuação do Estado) em contraposição, a impostos, que tem destinação extrínseca" [5] . Pois a contribuição social assenta-se no princípio da maior despesa estatal, provocada pelo contribuinte e na particular vantagem a ele propiciada pelo estado. Dessa forma a CIP enquadra-se como contribuição já que o produto final da contribuição instituída pelos Municípios e o Distrito Federal será remetido á iluminação pública.
Assim, a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública será uma contribuição ímpar, pois não se enquadra em sua totalidade em nenhuma das espécies de tributo. Em conseqüência disto, alguns doutrinadores alegam ser a mesma inconstitucional, já que não se enquadra em nenhuma das espécies previstas pela Carta Magna.

Destarte ter a CIP características singulares, não se pode olvidar que a CIP foi criada por uma emenda constitucional, ou seja, pelo poder derivado reformador. Assim só poderia ser considerada inconstitucional se a emenda n.° 39, que a instituiu, tivesse violado as limitações ao poder reformador.

No entanto a emenda n.° 39 não infringiu nenhuma das limitações expressas, que são: materiais (cláusulas pétreas - CF, art. 60,§4°), circunstanciais (CF, art. 60§1°) e formais (referentes ao processo legislativo – CF, art. 60, I, II e III, §§2°,3° e 5°). Nem tão pouco violou as limitações implícitas (supressão das expressas e alteração do poder constituinte derivado reformador).
http://www.datavenia.net/opiniao/natureza_juridica_contribuicaocusteioservicoiluminacaopublica.htm
=======================================================================
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